MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. PASSAGEM FORÇADA. IMÓVEL ENCRAVADO. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes
Comentários:

- Com efeito, a passagem forçada pertence ao direito de vizinhança e está prevista no art. 1285 do CC que assim estabelece: “O dono do prédio que não tiver acesso a via pública, nascente ou porto, pode, mediante pagamento de indenização cabal, constranger o vizinho a lhe dar passagem, cujo rumo será judicialmente fixado, se necessário”.

- Sobre o assunto, leciona Caio Mario da Silva, reportando-se às lições de Lafayette e De Page, in verbis: 'nem sempre reunindo o prédio em si todas as condições de que o proprietário há mister, nasce a necessidade da constituição de direitos, por efeito dos quais uns prédios servem aos outros. E se uma ampliação conceitual permite classificá-las como restrições aos direitos do proprietário, determinação mais rigorosa, aplicada às servidões propriamente ditas, proclamam que elas resultam da necessidade ou da conveniência do comércio social' (Instituições, p. 210/211).
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

(nome, qualificação completa, endereço eletrônico, domicílio e residência)
 ... com fulcro nos artigos 319 e 320 do Código de Processo Civil
,  por seu advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc. n. ...), vem, respeitosamente, promover a presente AÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE PASSAGEM FORÇADA (art. 1.285 do Código Civil
) contra (nome, qualificação completa, endereço eletrônico, domicílio e residência), pelas razões de fato e direito adiante articuladas:

1. O autor é proprietário da gleba de terra constituída pelo ..., conforme registro imobiliário em anexo.

2. Este imóvel se encontra encravado, sem saída para a via pública, só tendo como sair através do terreno que se situa na sua frente, imóvel este de propriedade do réu, constituído pelo ..., nos termos do registro imobiliário juntado.

3. Dessa maneira, a única forma de o autor ter acesso à via pública é passar por dentro do lote do réu, não existindo outra alternativa.

4. Por diversas oportunidades, o autor procurou o réu com a finalidade de estabelecer uma passagem no terreno dele, e indenizar pela permissão desse passadouro em prol do demandante e sua família, possibilitando-o ter acesso de sua propriedade para a via pública.

5. Todavia, o réu permaneceu inerte, sem qualquer resposta, deixando o autor em situação constrangedora e de dificuldade para alcançar a via pública, vez que tem de andar cerca de 02 (dois) quilômetros pelos fundos para atingir a estrada, o que, evidentemente, lhe causa grande sacrifício.

6. Neste sentido, são os seguintes precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça:
"O direito real de servidão de trânsito prescinde do encravamento do imóvel dominante. Precedentes" (AgRg no Ag n° 431.929-SP, Rel. Min. BARROS MONTEIRO, DJ.1.7.2004).
7. Ora, diante da circunstância de não existir acesso a via pública, indubitavelmente, tem o autor direito de passagem por sobre o terreno do réu, assumindo a obrigação de lhe indenizar em valor justo para utilizar este benefício legal previsto no art. 1.285 do Código Civil (art. 559 do Código Civil de 1916).

7. Ex positis, o autor requer:

a) seja JULGADA PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO para instituir uma passagem forçada por entre a propriedade do réu, possibilitando a comunicação entre o imóvel dele com o do autor, para fins de se atingir a via pública, fixando o rumo de acordo com o croqui juntado, que se afigura mais adequado para satisfazer a pretensão veiculada neste processo;

b) outrossim, seja arbitrado por V.Exa. a justa indenização que o autor haverá de pagar ao réu, para a utilização desta servidão, observadas as circunstâncias da causa;

c) a condenação do réu ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado;

d) seja citado o réu por mandado, para querendo, contestar no prazo de 15 (quinze) dias
, sob pena de revelia
;
e) a produção de provas documental, testemunhal, pericial, e, especialmente, o depoimento pessoal do réu, sob pena de confissão.
Nesta oportunidade, os autores optam pela não realização da audiência de conciliação
.
Valor da causa: R$ ... (...)

P. Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)
� A qualificação do autor na inicial é regida pelo art. 319 do CPC. A individualização das partes é necessária para bem identificar o sujeito que almeja a prestação jurisdicional. Todavia, se não for possível a qualificação completa na forma legal, suficiente serão os dados fornecidos que tenham o condão de identificar o indivíduo. A propósito, residência é o local onde a pessoa mora com o intuito permanente, que pode coincidir com o domicílio legal. Diferente das moradas provisórias, como os casos de hotéis ou aquelas temporadas de um amigo ou um parente. Exigi-se o intuito de permanência. Já o domicílio, conforme a definição dos arts. 70 usque 78, para pessoas físicas ou jurídicas, é conceituado como o local onde a pessoa estabelece sua residência definitiva, ou local onde exerce suas atividades profissionais. Uma pessoa pode ter vários domicílios. 


�Art. 320.  A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.


�	Art. 1.285. O dono do prédio que não tiver acesso a via pública, nascente ou porto, pode, mediante pagamento de indenização cabal, constranger o vizinho a lhe dar passagem, cujo rumo será judicialmente fixado, se necessário. § 1o Sofrerá o constrangimento o vizinho cujo imóvel mais natural e facilmente se prestar à passagem. §2o Se ocorrer alienação parcial do prédio, de modo que uma das partes perca o acesso a via pública, nascente ou porto, o proprietário da outra deve tolerar a passagem. § 3o Aplica-se o disposto no parágrafo antecedente ainda quando, antes da alienação, existia passagem através de imóvel vizinho, não estando o proprietário deste constrangido, depois, a dar uma outra.





� CPC, art. 335, caput c.c. art. 231, II.


� CPC, art. 344.


� CPC, art. 319, VII.





